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   PROJETO DE LEI Nº          ,2017. 
             (Do Sr. Carlos Gomes) 

 

Dispõe sobre incentivos para fomentar a 

indústria da Reciclagem -  cria o Fundo de Apoio para 

Ações Voltadas à Reciclagem – FAVORECICLE e o 

Fundo de Investimento para projetos de Reciclagem – 

PRORECICLE 

 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 
 

Capítulo I 
Do objetivo 

 
Art. 1º Esta lei define os incentivos fiscais e benefícios 

estabelecidos pela União para fomentar projetos que estimulem a cadeia 

produtiva da reciclagem com vistas a fomentar o uso de matérias-primas e 

insumos de materiais recicláveis e reciclados, nos termos do Art. 44 da Lei nº 

12.305, de agosto de 2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Parágrafo único. Com vistas a implementação desta lei ficam 

estabelecidos os seguintes incentivos: 

I. Incentivo a Projetos de Reciclagem  

II. Doações ao Fundo de Apoio para Ações Voltadas à 

Reciclagem – FAVORECICLE 

III. Fundos de Investimento para Projetos de Reciclagem - 

ProRecicle 

 

Capítulo II 
Do incentivo a Projetos de Reciclagem 

 

Art. 2º Com o objetivo de incentivar as indústrias e entidades 

dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 

produzidos no território nacional, nos cinco primeiros anos após o início da 

produção de efeitos desta lei, a União facultará às pessoas físicas e às 

pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real a opção pela aplicação de 
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parcelas do imposto de renda no apoio direto aos seguintes projetos, 

previamente aprovados pelo Ministério do Meio Ambiente:  

 

I - capacitação, formação e assessoria técnica, inclusive para a 

promoção de intercâmbios, nacionais e internacionais, para as áreas 

escolar/acadêmica, empresarial, associações comunitárias e organizações 

sociais que explicitem em seu objeto a promoção, o desenvolvimento, a 

execução ou o fomento às atividades de reciclagem e/ou de reuso de materiais; 

II - incubação de micro e pequena empresas, cooperativas e de 

empreendimentos sociais solidários que atuem na reciclagem;  

III - pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

IV. implantação e adaptação de infraestrutura física de micro e 

pequenas empresas, indústrias, cooperativas e associações de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V. aquisição de equipamentos e veículos voltados para a coleta 

seletiva, reutilização, beneficiamento, tratamento e reciclagem pela indústria, 

micro e pequenas empresas, cooperativas e associações de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - organização e apoio a redes de comercialização e cadeias 

produtivas integradas por micro e pequena empresas, cooperativas e 

associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

VII - fortalecimento da participação do catador de materiais 

reutilizáveis e recicláveis nas cadeias de reciclagem; e  

VIII - desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à agregação 

de valor ao trabalho de coleta de materiais reutilizáveis e recicláveis.  

Art. 3º Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda 

devido as quantias efetivamente despendidas nos projetos elencados no art. 2º 

desta lei, obedecidos os seguintes limites: 

 I - para as pessoas jurídicas, 1% (um por cento) do imposto devido 

em cada período de apuração trimestral ou anual, observado o disposto no § 4º 

do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

 II - para as pessoas físicas, 6% (seis por cento) do imposto devido 

na Declaração de Ajuste Anual. 
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Capítulo III 

      Do Fundo de Apoio para Ações Voltadas à Reciclagem -                           

                             FAVORECICLE 

 
Art. 4º Fica instituído o Fundo de Apoio para Ações Voltadas à 

Reciclagem (FAVORECICLE), com o objetivo de captar e destinar 

exclusivamente recursos para projetos de reciclagem e reuso compatíveis com 

esta Lei.  

§ 1º O FAVORECICLE será administrado pelo Ministério do Meio 

Ambiente e seus recursos serão aplicados em projetos aprovados por órgão 

colegiado técnico vinculado ao Ministério, conforme dispuser regulamento.  

Art. 5º O FAVORECICLE será constituído dos seguintes recursos: 

 I – recursos do Tesouro Nacional; 

 II – doações;  

Art. 6º Nos cinco primeiros anos após o início da produção de 

efeitos desta lei, as doações ao FAVORECICLE, previstas no inciso II do art. 5º 

desta lei, realizadas em dinheiro por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real poderão ser deduzidas do seu imposto de 

renda devido nos limites previstos nos incisos I e II do art. 3º desta lei. 

 
 

Capítulo IV 
Dos Fundos de Investimento para Projetos de Reciclagem –  

ProRecicle 
 
 

Art. 7º Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimentos 

para Projetos de Reciclagem (ProRecicle), sob a forma de condomínio, sem 

personalidade jurídica, caracterizando recursos destinados à aplicação em 

projetos previstos nesta lei.  

Art. 8º Compete à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), ouvido 

o Ministério do Meio Ambiente, disciplinar a constituição, o funcionamento e a 

administração do ProRecicle.  

Art. 9º As operações com os fundos previstos no art. 7º desta lei 

são isentas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF).  

Art. 10. Os rendimentos distribuídos, as remunerações produzidas 

e os ganhos de capital auferidos pelos fundos previstos no art. 7º desta lei 
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ficam isentos do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste das 

pessoas físicas e jurídicas. 

 
 
Capítulo V 

 
    Disposições Finais 

 

Art. 11. O valor máximo das deduções de que trata esta lei será 

fixado anualmente pelo Presidente da República, com base em percentual da 

renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real.  

Art. 12. Os projetos aprovados e executados com recursos desta lei 

serão acompanhados e avaliados pelo Ministério do Meio Ambiente.  

Art. 13. O Ministério do Meio Ambiente concederá anualmente 

certificado de reconhecimento a investidores, beneficiários e empresas que se 

destacarem pela contribuição à realização dos objetivos desta Lei.  

Art. 14. Fica instituída a Comissão Nacional de Incentivo à 

Reciclagem (CNIR), destinada a acompanhar e avaliar os incentivos propostos 

nesta lei, composta dos seguintes órgãos: 

I – Ministério do Meio Ambiente, que o presidirá;  

II – Ministério do Trabalho;  

III – Ministério da Indústria e Comércio 

IV – Ministério da Fazenda  

V – dois representantes do empresariado brasileiro;  

VI – dois representantes da sociedade civil.  

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte. 
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J U S T I F I C A T I V A 

 

O Anteprojeto de lei que ora apresentamos tem a finalidade de fornecer 

instrumentos para a implementação de uma política voltada para a incentivo às 

atividades voltadas a reciclagem. A falta de uma política de incentivos para a efetivação 

de práticas de recicláveis é um dos principais problemas do setor. Ademais é uma 

atividade que demanda uma logística de alto custo, com a implantação de máquinas, 

mão de obra e local apropriado; tudo isso demanda investimentos elevados. Nesse 

sentido apresentamos a seguinte proposta que possui 3 eixos de atuação: I – incentivo 

direto a projetos; II – Criação de um Fundo para apoio a projetos e III – emissão de 

títulos que financiem projetos de reciclagem 

I – DO INCENTIVO DIRETO A PROJETOS: Efetuado mediante a dedução 

total do Imposto de Renda devido por pessoas físicas ou jurídicas em projetos de 

reciclagem;  

II – FUNDO DE APOIO PARA FINANCIAMENTO DE PROJETOS: As 

pessoas físicas e jurídicas poderão doar a esse fundo, no limite estabelecido, com vistas 

a formação de capital para financiamento de projetos de reciclagem 

III – EMISSÃO DE TÍTULOS: possibilidade de instituição financeira emitir no 

mercado títulos destinados a captar recursos para financiamento de projetos de 

reciclagem. 

Lembramos que muitas dessas ações foram inspiradas em políticas públicas 

já existentes em especial o Programa Nacional de Apoio à Cultura, bem como incentivos 

para fomentar as atividades de caráter desportivo, mediante a Lei de Incentivo ao 

Esporte.  

Acreditamos que esta proposição possa alcançar o êxito já atingido pelas 

políticas públicas supramencionadas, fomentando de forma dual (pública e privada) o 

incremento e otimização do setor de reciclagem e reuso.  

A Agência Europeia do Ambiente aponta que 35% de todo resíduo gerado 

nas cidades desse continente ganha vida nova e ainda gera receita. A gestão adequada 

de resíduos sólidos da União Europeia já rende 1% do PIB do bloco, emprega 2 milhões 

de pessoas e rende 145 bilhões de euros por ano. Ainda assim países precisam ir além, 

a fim de atender as metas mandatórias ambiciosas do bloco, que determinam uma taxa 

de reciclagem de lixo urbano de 50% até 2020. Assim, é salutar e mandatório que esses 

exemplos sejam emulados pelo Brasil, que recicla percentual muito baixo de resíduos 

urbanos.   

Sandro Silva, pesquisador do IPEA, apresenta o estudo  A Organização 

Coletiva de Catadores de Material Reciclável no Brasil: Dilemas e Potencialidades sob a 

ótica da economia solidária, e evidencia as estimativas recentes que apontam para uma 

geração de resíduos sólidos urbanos no Brasil em torno de 160 mil toneladas diárias - 

30% a 40% desse montante são considerados passíveis de reaproveitamento e 

http://exame.abril.com.br/meio-ambiente-e-energia/noticias/gestao-de-residuos-solidos-na-uniao-europeia-rende-1-do-pib
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=29271
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=29271
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=29271
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reciclagem. Com um setor ainda pouco explorado no país, apenas 13% desses resíduos 

são encaminhados para a reciclagem  

Segundo o CEMPRE (Compromisso Empresarial para a Reciclagem), o 

Brasil produz 240 mil toneladas de resíduos por dia. Essa quantidade exagerada de 

resíduo se deve ao aumento do poder aquisitivo e ao perfil de consumo dos cidadãos. 

Ademais, tudo isso fica atrelado à estrutura e suporte industrial, quanto mais produtos 

industrializados forem fabricados ou disponibilizados, mais resíduo é produzido.  

Hoje, conforme registrado pelo CEMPRE, o destino do resíduo no Brasil está 

assim delineado: 1% destinado à compostagem, reciclagem e incineração, 23% 

encaminhados a aterros sanitários e controlados e 76% aos lixões. Em dez anos, o 

número de municípios que implantaram programas de reciclagem aumentou de 81 para 

mais de 900. Mas isso não representa nem 20% das cidades. Diante desses números, 

perceber a potencialidade do aproveitamento em empreendimentos de reciclagem e 

reuso é compulsório. 

Por fim, somente 3% do resíduo no Brasil é reciclado. Considerando padrões 

internacionais e os especialistas da área, o País pode chegar até a 35% desse 

aproveitamento. Potencializar a reciclagem é desenvolver a possibilidade de geração de 

mais de uma dezena de bilhões de reais por ano e disponibilizar emprego para milhões 

de pessoas.  

Para isso, urge a necessidade de educar as pessoas e transformar a cultura 

reinante para os procedimentos que contemplem a postura da reciclagem, tanto em 

âmbito doméstico como na dimensão empresarial. Esta proposta caminha nessa 

direção: otimização do aproveitamento dos resíduos, viabilização econômica e fomento 

à criação de empresas e geração de emprego e renda para o povo brasileiro.   

 

 

 

Sala das sessões ,      de               de 2017.   

 

 

Deputado CARLOS GOMES (PRB/RS) 


